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PROJETO DE LEI Nº 25/2017-L
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE DISPOSITIVO LUMINOSO DE ADVERTÊNCIA, INTERMITENTE NOS PORTÕES DE GRANDE FLUXO (ENTRADA E SAÍDA) DE VEÍCULOS, DE IMÓVEIS SITUADOS NO MUNICÍPIO.
Art. 1º - Fica estabelecida a obrigatoriedade de dispositivo luminoso de advertência, do tipo giratório, nos portões de entrada e saída de veículos dos seguintes imóveis localizados no município de Barra Bonita:

I - edificações destinadas a habitações multifamiliares;
II – estabelecimentos comerciais, de serviços institucionais de médio e grande porte, onde se incluem estacionamentos de veículos e bancos;

III – estacionamentos credenciados para tal atividade;

IV- prédios comerciais com estacionamento interno.

Art. 2º - O dispositivo deverá sinalizar a entrada e saída de veículos de forma intermitente e deverá ser adaptado e incrementado eletronicamente de acordo com as necessidades de cada estabelecimento.
Art. 3º - O tamanho dos luminosos deverá atender os padrões técnicos, evitando a diversificação dos dispositivos.
Art. 4º – O descumprimento total ou parcial desta Lei implicará em:

I – notificação da irregularidade constatada em ato fiscalizatório do órgão competente para que seja sanada no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, incluindo-se sábados, domingos e feriados, contando-se o prazo a partir do primeiro dia útil subsequente da data da notificação;

II – em caso de descumprimento total ou parcial da notificação de que trata o inciso anterior o agente fiscal lavrará Auto de Infração, sujeitando-se o infrator à multa 200 (duzentas) UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) e em caso de reincidência a multa será aplicada em dobro;

III – Suspensão da autorização de funcionamento, após a 5ª (quinta) reincidência.

Parágrafo único. Considera-se reincidente aquele que violar o preceito desta Lei, por cuja infração já tiver sido autuado e punido com multa no período de 1 (um) ano.

Art. 5º – A fiscalização quanto ao cumprimento do disposto nesta Lei ficará a cargo do órgão municipal responsável pela fiscalização de posturas do município.

Art. 6º – Qualquer cidadão pode representar junto ao órgão competente do Município contra o descumprimento desta lei.

Art. 7º – A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º – O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 9º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.


Barra Bonita, em 24 de maio de 2017.

MAICON RIBEIRO FURTADO
Vereador

